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UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA

PRÓ-REITORIA DE DESENVOLVIMENTO
DE PESSOAS

PORTARIA Nº 424, DE 10 DE ABRIL DE 2018

A PRÓ-REITORA DE DESENVOLVIMENTO DE
PESSOAS, no uso de suas atribuições previstas na Portaria de
Delegação de Competência nº 448, de 17/05/2011, resolve:

Prorrogar por 01 (um) ano, a partir de 17/04/2018, o prazo
legal do Concurso Público para Docente da Carreira do Magistério
Superior, realizado por esta Universidade, objeto do Edital nº
01/2016, DOU de 25/02/2016, cuja homologação foi publicada,
conforme Portaria nº 522, DOU de 17/04/2017.

INSTITUTO DE LETRAS
Departamento: DEPTO. DE FUNDAMENTOS PARA O

ESTUDO DAS LETRAS
Área de Conhecimento: Filologia
Classe: ASSISTENTE A Regime de Trabalho: 40 Horas
Departamento: DEPTO. DE LETRAS ROMÂNICAS
Área de Conhecimento: Língua Espanhola com Ênfase em

Aquisição do Espanhol como L2/LE e Fonética e Fonologia
Classe: ASSISTENTE A Regime de Trabalho: 40 Horas

LORENE LOUISE SILVA PINTO

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE SANTA CATARINA

PRÓ-REITORIA DE DESENVOLVIMENTO
E GESTÃO DE PESSOAS

DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO
DE PESSOAS

PORTARIA Nº 276, 10 DE ABRIL DE 2018

A Diretora do Departamento de Desenvolvimento de Pessoas
no uso de suas atribuições e tendo em vista o que consta do processo
nº 23080.057705/2017-16, homologa o resultado do concurso público
aprovado pelo Conselho de Unidade do Centro Tecnológico, para a
carreira do Magistério Superior, realizado pelo Departamento de
Arquitetura e Urbanismo, objeto do Edital nº 106/2017/DDP,
publicado no Diário Oficial da União de 25 de outubro de 2017,
Seção 3, página 71.

Campo de Conhecimento: Arquitetura e Urbanismo/Projeto de
Arquitetura e Urbanismo
Regime de Trabalho: Dedicação Exclusiva
Vagas: 02 (duas)
Classe/Denominação/Nível: A/Adjunto A/1
Lista geral:

. Classificação Candidato Média final

. 1º EVANDRO FIORIN 8,83

. 2º RAMON SILVA DE CARVALHO 8,08

. 3º JOÃO PAULO SCHWERZ 7,63

. 4º PEDRO MURILO GONÇALVES DE FREITAS 7,56

Lista de Pessoas com Deficiência:
NÃO HOUVE CANDIDATO INSCRITO
Lista de Pessoas Negras:
NÃO HOUVE CANDIDATO INSCRITO

ELIETE WARQUEN BAHIA COSTA

PORTARIA N° 277, DE 10 DE ABRIL DE 2018

A Diretora do Departamento de Desenvolvimento de
Pessoas da Universidade Federal de Santa Catarina, no uso de suas
atribuições e tendo em vista o que consta do processo nº
23080.014060/2018-08 resolve:

Homologar o resultado do Processo Seletivo Simplificado
do Departamento de Direito - DIR/CCJ, instituído pelo Edital nº
029/DDP/PRODEGESP/2018, de 15 de março de 2018, publicado
no Diário Oficial da União nº 52, Seção 3, de 16/03/2018.

Área/Subárea de conhecimento: Direiro/Direito Tributário
Regime de Trabalho: 20 (vinte) horas semanais
N° de Vagas: 01 (uma)

. Classificação Candidato Média Final

. 1º Gilson Wessler Michels 9,00

. 2º Matheus Simões Nunes 7,74

. 3º Guilherme de Mello Rossini 7,48

. 4º Leonardo Bruno Pereira de Moraes 7,29

ELIETE WARQUEN BAHIA COSTA

Ministério da Fazenda

GABINETE DO MINISTRO

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA

ATO Nº 24, DE 10 DE ABRIL DE 2018

Altera o Anexo IV do Ato COTEPE/ICMS 26/16, que divulga a relação dos contribuintes credenciados para fins do
disposto no § 1º da cláusula segunda-A do Protocolo ICMS 55/13.

O Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 12,
XIII, do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, com base no §
1º da cláusula segunda-A do Protocolo ICMS 55/13, de 22 de maio de 2013, torna público:

Art. 1º Fica acrescido o item 4 ao Anexo IV do Ato COTEPE/ICMS 26/16, de 27 de outubro de 2016, com a seguinte redação:
ANEXO IV
BAHIA

. ITEM RAZÃO SOCIAL CNPJ

. 4 BLENDCOFFEE COMERCIO EXPORTACAO E IMPORTACAO LTDA 13.527.082/0002-50

Art. 2º Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

BRUNO PESSANHA NEGRIS

PORTARIA CONJUNTA Nº 92, DE 21 DE MARÇO DE 2018

Institui Grupo de Trabalho entre o
Ministério da Fazenda e a Comissão de
Valores Mobiliários, com a finalidade de
estudar e de propor medidas de
aperfeiçoamento dos mecanismos de
proteção a investidores e acionistas
minoritários.

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA
SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso I
do parágrafo único do art. 87 da Constituição da República, o art.
41 da Lei nº 13.502, de 1º de novembro de 2017, e o art. 1º do
Anexo I ao Decreto nº 9.003, de 13 de março de 2017, e

O PRESIDENTE DA COMISSAO DE VALORES
MOBILIARIOS, no uso da atribuição que lhe confere o inciso I, do
art. 4º da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, resolvem:

Art. 1º Fica instituído Grupo de Trabalho com a finalidade
de estudar e propor medidas de aperfeiçoamento dos mecanismos de
proteção a investidores e acionistas minoritários.

Art. 2º O Grupo de Trabalho será constituído por 4 (quatro)
servidores da Comissão de Valores Mobiliários e 4 (quatro) do
Ministério da Fazenda.

Parágrafo único. O Grupo de Trabalho contará,
necessariamente, com a presença de pelo menos 2 (dois) servidores
da Secretaria de Promoção da Produtividade e Advocacia da
Concorrência do Ministério da Fazenda.

Art. 3º Dentre os nomeados nos termos do art. 2º, o Grupo
de Trabalho designará 1 (um) coordenador no Ministério da
Fazenda, escolhido entre os servidores da Secretaria de Promoção da
Produtividade e Advocacia da Concorrência, e 1 (um) na Comissão
de Valores Mobiliários, com objetivo de facilitar a interlocução entre
os órgãos.

Art. 4º O prazo para a conclusão dos trabalhos será de 180
(cento e oitenta) dias, contados da data da primeira reunião.

Parágrafo único. O prazo de que trata o caput será
prorrogado, automaticamente, por até 180 (cento e oitenta) dias,
caso o relatório de que trata o art. 5º não seja entregue naquele
prazo.

Art. 5º Ao final do prazo de que trata o art. 4º, o Grupo de
Trabalho deverá entregar ao presidente da Comissão de Valores
Mobiliários e ao Ministro de Estado da Fazenda relatório em que
detalhe o diagnóstico e as medidas que recomenda para aperfeiçoar
os mecanismos de proteção a investidores e acionistas
minoritários.

Art. 6º A participação no Grupo de Trabalho será
considerada atividade de relevante interesse público e não
remunerada.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

EDUARDO REFINETTI GUARDIA
Ministro de Estado

Substituto

MARCELO BARBOSA
Presidente da Comissao de Valores Mobiliarios

DESPACHO Nº 55, DE 10 DE ABRIL DE 2018

Publica Protocolo celebrado entre os Estados
e o Distrito Federal.

O Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Política
Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso IX, do art. 5º do Regimento desse Conselho, e em
cumprimento ao disposto nos artigos 39 e 40 desse mesmo diploma, faz
publicar o seguinte Protocolo ICMS celebrado entre as Secretarias de
Fazenda, Finanças ou Tributação dos Estados, que receberam
manifestação favorável na 273ª Reunião Extraordinária da
COTEPE/ICMS:

PROTOCOLO ICMS 28, DE 10 DE ABRIL DE 2018

Dispõe sobre a adesão do Estado do
Tocantins às disposições do Protocolo ICMS
51/15, que dispõe sobre simplificação dos
procedimentos de fiscalização nos Postos
Fiscais de controle de mercadorias em
trânsito, relacionados às empresas de
Transportes e Veículos de Cargas,
participantes do Projeto Canal Verde Brasil-
ID.

Os Estados de Alagoas Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito
Santo, Maranhão, Mato Grosso, Minas Gerais, Pernambuco, Rio Grande
do Sul, Sergipe, Tocantins e a Superintendência da Zona Franca de
Manaus, neste ato representados pelos Secretários de Fazenda, Finanças
ou Tributação e pela Superintendente da Suframa, considerando o
disposto nos Artigos 102 e 199 do Código Tributário Nacional, Lei nº
5.172, de 25 de outubro de 1966, e no Artigo 9º da Lei Complementar nº
87, de 13 de setembro de 1996, resolvem celebrar o seguinte:

P R O TO C O L O
Cláusula primeira Ficam estendidas ao Estado do Tocantins as

disposições do Protocolo ICMS 51/15, de 21 de julho de 2015.
Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data de sua

publicação no Diário Oficial da União.

BRUNO PESSANHA NEGRIS

SECRETARIA DE PREVIDÊNCIA
CÂMARA DE RECURSOS DA PREVIDÊNCIA

C O M P L E M E N TA R

DECISÃO DE 28 DE MARÇO DE 2018

Com base no disposto do art. 19, do Decreto nº 7.123, de
03 de março de 2010, publica-se o resultado do julgamento da 77ª
Reunião Ordinária da Câmara de Recursos da Previdência
Complementar, realizada em 28 de março de 2018.

1) Processo nº 44011.000311/2015-18
Auto de Infração nº 0025/15-18
Decisão nº 40/2016/Dicol/Previc
Recorrentes: Alexej Predtechensky, Adilson Florêncio da

Costa, Ricardo Oliveira Azevedo, João Carlos Penna Esteves e
Mônica Christina Caldeira Nunes

Procurador: Leonardo Pimentel Bueno - OAB/DF nº 22.403
Entidade: POSTALIS - Instituto de Seguridade Social dos

Correios e Telégrafos
Relator: Frederico Viana de Araujo
Ementa: "Processo Administrativo: Auto de Infração nº

0025/15-18. Aplicar os recursos garantidores das reservas técnicas,
provisões e fundos dos planos de benefícios em desacordo com as
diretrizes estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional.
Aquisição de CDCA sem a devida análise de risco exigida. Constitui
irregularidade aplicar os recursos garantidores das reservas técnicas
em desacordo com as diretrizes estabelecidas pelo CMN, § 1º, art.
9º, Lei Complementar nº 109/2001; Aquisição de CDCA sem a
adequada análise de riscos e sem observar o princípio da segurança,
contrariando os artigos 4º, inciso I e 9º da Resolução CMN nº
3.792/2009; Inaplicabilidade do § 2º do art. 22 do Decreto nº
4.942/2003 em caso de descumprimento de seus pressupostos legais.
Recurso voluntário conhecido e não provido. "

Decisão: Por unanimidade de votos, a Câmara de Recursos
da Previdência Complementar - CRPC conheceu dos recursos e
afastou as preliminares de Subjetividade do Auto de Infração, da
ocorrência de Preclusão Administrativa, da ausência de
individualização das condutas, da aplicabilidade do art. 22, § 2º, do
Decreto nº 4.942/2003 e possibilidade de celebração do Termo de
Ajustamento de Conduta e da necessidade de conexão dos autos de
infração. Por maioria de votos, a CRPC, afastou a preliminar de
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manifesto cerceamento de defesa e indeferimento de produção de
provas, vencido o voto do Membro José Ricardo Sasseron que
acolheu parcialmente a preliminar e votou no sentido de retornar os
autos ao órgão fiscalizador para que fosse oferecido acesso à
documentação do Termo de Ajustamento de Conduta e do relatório
de fiscalização, bem como abertura de prazo para apresentação de
nova defesa. No mérito, por unanimidade de votos, a CRPC negou
provimento aos recursos, mantendo a Decisão nº
40/2016/Dicol/Previc, de 30 de novembro de 2016, acrescida da
retificação de erro material publicada no Diário Oficial da União em
08/02/2018.

2) Processo nº 44011.000312/2015-54
Auto de Infração nº 0026/15-81
Decisão nº 06/2016/Dicol/Previc
Recorrentes: Alexej Predtechensky, Adilson Florêncio da

Costa, Ricardo Oliveira Azevedo, José Carlos Rodrigues Sousa e
Mônica Christina Caldeira Nunes

Procurador: Leonardo Pimentel Bueno - OAB/DF nº
22.403

Entidade: POSTALIS - Instituto de Seguridade Social dos
Correios e Telégrafos

Relator: Alfredo Sulzbacher Wondracek
Ementa: "Análise de Auto de Infração. Aplicar os recursos

garantidores das reservas técnicas, provisões e fundos dos planos de
benefícios em desacordo com as diretrizes estabelecidas pelo
Conselho Monetário Nacional. Investimento em fundos de
investimento em participações sem a observância dos princípios de
segurança, rentabilidade, solvência, liquidez e transparência.
Prejuízo. Procedência. A aquisição de quotas de Fundo de
Investimento em Participações - FIP, sem a adequada análise de
riscos, viola o disposto nos artigos 4º e 9º da Resolução CMN nº
3.792/2009. O administrador de bens de terceiros deverá empregar
na condução de sua gestão a mesma prudência que empregaria na
gestão dos seus negócios próprios. Este princípio encontra-se
positivado no art. 153 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
bem como no art. 1.011 do Código Civil. Demonstrado o nexo
causal entre as condutas dos autuados e a infração administrativa,
cabe a imputação de responsabilidade aos infratores. Inaplicabilidade
do benefício previsto no § 2º do art. 22 do Decreto nº 4.942/2003,
ou celebração de TAC quando ausentes seus pressupostos legais.
Recurso voluntário conhecido e não provido. "

Decisão: Por unanimidade de votos, a Câmara de Recursos
da Previdência Complementar - CRPC conheceu dos recursos e
afastou as preliminares da subjetividade extrema na lavratura do
auto, da ocorrência de Preclusão Administrativa, da competência do
Comitê de Investimentos e da ausência de individualização das
condutas, da aplicabilidade do art. 22, § 2º, do Decreto nº
4.942/2003 e a possibilidade de celebração do Termo de
Ajustamento de Conduta, da necessidade de conexão dos Autos de
Infração e do Erro de tipificação. Por maioria de votos, a CRPC,
afastou a preliminar de manifesto cerceamento de defesa e
indeferimento de produção de provas, vencido o voto do Membro
José Ricardo Sasseron que acolheu parcialmente a preliminar e
votou no sentido de retornar os autos ao órgão fiscalizador para que
fosse oferecido acesso à documentação do Termo de Ajustamento de
Conduta e do relatório de fiscalização, bem como abertura de prazo
para apresentação de nova defesa. No mérito, por unanimidade de
votos, a CRPC negou provimento aos recursos, mantendo a
condenação imputada na Decisão nº 06/2016/Dicol/Previc, de 11 de
janeiro de 2016.

3) Processo nº 44011.000464/2015-57
Auto de Infração nº 0034/15-17
Decisão nº 16/2017/Dicol/Previc
Recorrentes: Antônio Carlos Conquista e Ricardo Oliveira

Azevedo
Procuradores: Leonardo Pimentel Bueno - OAB/DF nº

22.403 e Fábio Lopes Vilela Berbel - OAB/SP nº 264.103
Entidade: POSTALIS - Instituto de Seguridade Social dos

Correios e Telégrafos
Relator: Marcelo Sampaio Soares
Ementa: "Processo Administrativo Sancionador - Nulidade

do Auto de Infração - Inocorrência - Operações via fundo de
investimento com debêntures emitidas por Sociedades de Propósito
Específico - Inobservância das diretrizes e exigências contidas na
Resolução CMN nº 3.792/2009 no que tange à análise do
investimento e ao monitoramento de gestores terceirizados - Falha
no processo de decisório de investimentos - Responsabilidade dos
gestores internos quanto ao monitoramento e a fiscalização dos
prestadores de serviços terceirizados - Impossibilidade de delegação
da responsabilidade - Infração tipificada no artigo 64, do Decreto nº
4.942/2003 devidamente configurada - Dosimetria da pena -
Incidência de atenuante pela ausência de prejuízo - Provimento
parcial - Penalidades reformadas."

Decisão: Por unanimidade de votos, a Câmara de Recursos
da Previdência Complementar - CRPC conheceu dos recursos e
afastou as preliminares da subjetividade extrema na lavratura do
auto: violação aos princípios da impessoalidade, motivação e
atividade vinculada. Consequente violação ao princípio do "due
process of law", da aplicabilidade do art. 22, § 2º, do Decreto nº
4.942/2003 e a possibilidade de celebração do Termo de
Ajustamento de Conduta, de nulidade de competência da Comissão
de Valores Imobiliários para fiscalização sobre os fundos de
investimentos, da necessidade de conexão dos autos de infração, de
nulidade pela ausência de suspensão pela celebração de Termo de
Ajustamento de Conduta por ausência de descrição precisa da
conduta ilícita e pela inadequação do tipo infracional. Por maioria de
votos, a CRPC, afastou a preliminar de manifesto cerceamento de
defesa e indeferimento de produção de provas, vencido o voto do
Membro José Ricardo Sasseron que acolheu parcialmente a

preliminar e votou no sentido de retornar os autos ao órgão
fiscalizador para que fosse oferecido acesso à documentação do
Termo de Ajustamento de Conduta e do relatório de fiscalização,
bem como abertura de prazo para apresentação de nova defesa. No
mérito, por maioria de votos, a CRPC deu parcial provimento aos
recursos para manter pena de multa pecuniária e de inabilitação,
reduzindo a penalidade de multa pecuniária em vinte por cento do
seu valor original, vencidos os votos dos membros Alfredo
Sulzbacher Wondracek, Jeaniton Souza Pinto e do Sr. Presidente
Paulo Cesar dos Santos, que negaram provimento aos recursos,
mantendo a Decisão nº 16/26/2017/Dicol/Previc, de 27 de julho de
2017.

4) Processo nº 44011.000468/2015-35
Auto de Infração nº 0030/15-58
Decisão nº 26/2017/Dicol/Previc
Recorrentes: Adilson Florêncio da Costa, Antônio Carlos

Conquista, Alexej Predtechensky, Ricardo Oliveira Azevedo, José
Carlos Rodrigues Sousa, Mônica Christina Caldeira Nunes e João
Carlos Penna Esteves

Procuradores: Fábio Lopes Vilela Berbel - OAB/SP nº
264.103 e Leonardo Pimentel Bueno - OAB/DF nº 22.403

Entidade: POSTALIS - Instituto de Seguridade Social dos
Correios e Telégrafos

Relator: Frederico Viana de Araujo
Decisão: Por unanimidade de votos, a Câmara de Recursos

da Previdência Complementar conheceu dos recursos e afastou as
preliminares das ações fiscais desproporcionais, da Subjetividade do
Auto de Infração: descumprimento aos princípios da impessoalidade,
motivação e atividade vinculada. Consequente violação ao princípio
constitucional do "due process of law", da ocorrência de Preclusão
Administrativa, da aplicabilidade do art. 22, § 2º, do Decreto nº
4.942/2003 e a possibilidade de celebração de Termo de
Ajustamento de conduta, da competência do Comitê de
Investimentos - da ausência de individualização das condutas, da
necessidade de conexão dos Autos de Infração. Por maioria de
votos, a CRPC, afastou a preliminar de manifesto cerceamento de
defesa e indeferimento de produção de provas, vencido o voto do
Membro José Ricardo Sasseron que acolheu parcialmente a
preliminar e votou no sentido de retornar os autos ao órgão
fiscalizador para que fosse oferecido acesso à documentação do
Termo de Ajustamento de Conduta e do relatório de fiscalização,
bem como abertura de prazo para apresentação de nova defesa.
Julgamento sobrestado em virtude do pedido de vista do Membro
José Ricardo Sasseron, nos termos do art. 34 do Decreto nº 7.123,
de 03 de março de 2010.

5) Processo nº 44011.000467/2015-91
Auto de Infração nº 0031/15-11
Decisão nº 15/2017/Dicol/Previc
Recorrentes: Antônio Carlos Conquista e Ricardo Oliveira

Azevedo
Procuradores: Fábio Lopes Vilela Berbel - OAB/SP nº

264.103 e Leonardo Pimentel Bueno - OAB/DF nº 22.403
Entidade: POSTALIS - Instituto de Seguridade Social dos

Correios e Telégrafos
Relatora: Maria Batista da Silva
Decisão: Julgamento sobrestado em virtude do pedido de

vista do Membro José Ricardo Sasseron, nos termos do art. 34 do
Decreto nº 7.123, de 03 de março de 2010.

6) Processo nº 44011.000463/2015-11
Auto de Infração nº 0035/15-71
Decisão nº 27/2017/Dicol/Previc
Recorrentes: Ricardo Oliveira Azevedo e Antônio Carlos Conquista
Procuradores: Leonardo Pimentel Bueno - OAB/DF nº

22.403 e Fábio Lopes Vilela Berbel - OAB/SP nº 264.103
Entidade: POSTALIS - Instituto de Seguridade Social dos

Correios e Telégrafos
Relator: Jeaniton Souza Pinto
Decisão: Por unanimidade de votos, a Câmara de Recursos

da Previdência Complementar conheceu dos recursos e afastou a
preliminar de Subjetividade da lavratura do auto, violação aos
princípios da impessoalidade, motivação e atividade vinculada.
Consequente violação ao princípio constitucional do "due processo
of law. " Por maioria de votos, a CRPC, afastou a preliminar de
manifesto cerceamento de defesa e indeferimento de produção de
provas, vencido o voto do Membro José Ricardo Sasseron que
acolheu parcialmente a preliminar e votou no sentido de retornar os
autos ao órgão fiscalizador para que fosse oferecido acesso à
documentação do Termo de Ajustamento de Conduta e do relatório
de fiscalização, bem como abertura de prazo para apresentação de
nova defesa. Julgamento sobrestado em virtude do pedido de vista
do Membro José Ricardo Sasseron, nos termos do art. 34 do Decreto
nº 7.123, de 03 de março de 2010.

7) Processo nº 44011.000470/2015-12
Auto de Infração nº 0036/15-34
Decisão nº 17/2017/Dicol/Previc
Recorrentes: Manoel dos Santos Oliveira Cantoara, José

Rivaldo da Silva, Manoel Almeida Santana, Marcos Antônio da
Silva Costa, Ernani de Souza Coelho, Tânia Regina Teixeira Munari,
Rogério Ferreira Ubine e Reginaldo Chaves de Alcântara

Procuradores: Renata Mollo dos Santos - OAB/SP nº
179.369 e Fernando José Gonçalves Acunha - OAB/DF nº 21.184

Entidade: POSTALIS - Instituto de Seguridade Social dos
Correios e Telégrafos

Relator designado: Fernanda Mandarino Dornelas/ Marcelo
Sampaio Soares

Tendo em vista o encerramento da sessão, foi sobrestado o
julgamento e adiado para a reunião ordinária a ser realizada em 25
de abril de 2018, às 9h na Esplanada dos Ministérios, Bloco "F", 9º
andar, Brasília/DF, nos termos do art. 38, Parágrafo Único da
Portaria MPS nº 282, de 31 de maio de 2011.

8) Processo nº 44150.000002/2016-26
Auto de Infração nº 0005/16-91
Decisão nº 35/2017/Dicol/Previc
Recorrentes: Diretoria Colegiada da Superintendência

Nacional de Previdência Complementar, Jorge Romualdo de
Oliveira, Pedro Macedo dos Santos e Maria do Socorro Marques
Leite Alves

Recorrido: José Carlos dos Santos Souza
Entidade: FUNCASAL - Fundação Casal de Seguridade

Social
Relator designado: Jarbas Antonio de Biagi/Carlos Alberto

Pereira
Decisão: Tendo em vista o encerramento da sessão, foi

sobrestado o julgamento e adiado para a reunião ordinária a ser
realizada em 25 de abril de 2018, às 9h na Esplanada dos
Ministérios, Bloco "F", 9º andar, Brasília/DF, nos termos do art. 38,
Parágrafo Único da Portaria MPS nº 282, de 31 de maio de 2011.

9) Processo nº 44011.000414/2016-51
Comissão de Inquérito Administrativo instituída pela

Portaria Previc nº 505, de 19/10/2016
Decisão nº 25/2017/Dicol/Previc
Recorrentes: Diretoria Colegiada da Superintendência

Nacional de Previdência Complementar, Marcos Benjamim da Silva,
André de Freitas Fernandes, Eunides Maria Leite Chaves e Antônio
Carlos Melo da Silva

Recorrido: Armando Martins Carneiro Lopes
Procurador: Marthius Sávio Cavalcante Lobato - OAB/SP nº

122.733
Entidade: SERPROS - Fundo Multipatrocinado
Relator designado: Alfredo Sulzbacher Wondracek/Denise

Viana da Rocha Lima
Decisão: Tendo em vista o encerramento da sessão, foi

sobrestado o julgamento e adiado para a reunião ordinária a ser
realizada em 25 de abril de 2018, às 14h na Esplanada dos
Ministérios, Bloco "F", 9º andar, Brasília/DF, nos termos do art. 38,
Parágrafo Único da Portaria MPS nº 282, de 31 de maio de 2011.

PAULO CESAR DOS SANTOS
Presidente da Câmara

PAUTA DE JULGAMENTOS

Pauta de Julgamento dos recursos da 78ª Reunião
Ordinária da Câmara de Recursos da Previdência Complementar -

CRPC, a ser realizada em 25 de abril de 2018, às 9h, na
Esplanada dos Ministérios, Bloco "F", 9º andar, Brasília - DF.

I - Pauta preferencial com os recursos remanescentes da
77ª Reunião Ordinária, de 28 de março de 2018, nos termos do
Regimento Interno, parágrafo único do art. 38, anexo à Portaria nº
282, de 31 de maio de 2011.

1) Processo nº 44011.000470/2015-12 - Entidade:
POSTALIS - Instituto de Seguridade Social dos Correios e
Telégrafos - Auto de Infração nº 0036/15-34 - Decisão nº
17/2017/Dicol/Previc;

2) Processo nº 44150.000002/2016-26 - Entidade:
FUNCASAL - Fundação Casal de Seguridade Social - Auto de
Infração nº 0005/16-91 - Decisão nº 35/2017/Dicol/Previc; e

3) Processo nº 44011.000414/2016-51 - Entidade:
SERPROS - Fundo Multipatrocinado - Comissão de Inquérito
Administrativo instituída pela Portaria Previc nº 505, de
19/10/2016 - Decisão nº 25/2017/Dicol/Previc.

II - Pauta ordinária
1) Processo nº 44011.000101/2016-01, Auto de Infração nº

0001/16-31, Decisão nº 39/2017/Dicol/Previc, Recorrentes: Antônio
Bráulio de Carvalho, Carlos Augusto Borges, Carlos Alberto
Caser, Demósthenes Marques, Guilherme Narciso de Lacerda, Luiz
Philippe Peres Torelly, Sérgio Francisco da Silva, José Carlos
Alonso Gonçalves e Renata Marotta, Procuradores: Renata Mollo
dos Santos - OAB/SP nº 179.369 e Alexandre Brandão Henriques
Maimoni, OAB/DF nº 16.022, Entidade: FUNCEF - Fundação dos
Economiários Federais Funcef, Relator designado: Jarbas Antonio
de Biagi/Carlos Alberto Pereira.

2) Processo nº 44011.000303/2015-63, Embargos de
Declaração referentes à Decisão da CRPC de 28 de março de
2018, publicada no D.O.U nº 49 de 13 de março de 2018, seção
1, pág. 121. Embargante: Recorrente: Ricardo Oliveira Azevedo;
Procurador: Leonardo Pimentel Bueno - OAB/DF nº 22.403.
Entidade: POSTALIS - Instituto de Seguridade Social dos Correios
e Telégrafos. Relatora: Fernanda Mandarino Dornelas

3) Processo nº 44011.000469/2015-80. Embargos de
Declaração referentes à Decisão da CRPC de 28 de março de
2018, publicada no D.O.U nº 49 de 13 de março de 2018, seção
1, pág. 121. Embargantes: Júlio Vicente Lopes, Reginaldo Chaves
de Alcântara, Ângela Rosa da Silva, Antônio Alberto Rodrigues
Barbosa, Manoel dos Santos Oliveira Cantoara e José Alberto
Brito. Procuradora: Renata Mollo dos Santos - OAB/SP nº
179.369. Entidade: POSTALIS - Instituto de Seguridade Social dos
Correios e Telégrafos. Relator designado: Jarbas Antonio de
Biagi/Carlos Alberto Pereira

PAULO CESAR DOS SANTOS
Presidente da Câmara
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PORTARIA N� 361, DE 2 DE AGOSTO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso das
atribuiÆÔes que lhe foram conferidas pelo art. 87, parÀgrafo Ùnico,
inciso II, da ConstituiÆÂo, e,

Considerando o disposto no art. 165, � 6� da ConstituiÆÂo
Federal, que determina a elaboraÆÂo de demonstrativo regionalizado
do efeito, sobre as receitas e despesas, de isenÆÔes, anistias,
remissÔes, subsÌdios e benefÌcios de natureza financeira, tributÀria e
creditÌcia;

Considerando o disposto na Lei n� 13.502, de 01 de
novembro de 2017, que estabelece a organizaÆÂo bÀsica dos ÒrgÂos da
PresidÉncia da RepÙblica e dos MinistÈrios, e dÀ outras
providÉncias;

Considerando o disposto no Decreto n� 9.003, de 13 de
marÆo de 2017, que aprova a Estrutura Regimental e o Quadro
Demonstrativo dos Cargos em ComissÂo e das FunÆÔes de ConfianÆa
do MinistÈrio da Fazenda, e dÀ outras providÉncias;

Considerando, por fim, o disposto nos AcÒrdÂos n�
1.718/2005 e 3.071/2012 TCU PlenÀrio, que identificam necessidade
de regulamentar dispositivos constitucionais e legais, bem como
aprimorar o demonstrativo de benefÌcios financeiros e creditÌcios,
resolve:

Art. 1� A Portaria n� 379, de 13 de novembro de 2006, passa
a vigorar com as seguintes alteraÆÔes:

"Art. 1� Aprovar e divulgar a metodologia de cÀlculo para a
elaboraÆÂo do demonstrativo regionalizado de benefÌcios financeiros e
creditÌcios da UniÂo, de que trata o art. 165, � 6� da ConstituiÆÂo
Federal." (NR)

"Art. 2� Para efeito desta Portaria, consideram�se:
I � benefÌcios (ou subsÌdios) financeiros: desembolsos

efetivos realizados por meio de equalizaÆÔes de juros, de preÆos ou de
outros encargos financeiros, bem como assunÆÂo de dÌvidas
decorrentes de saldos de obrigaÆÔes de responsabilidade do Tesouro
Nacional, cujos valores constam do orÆamento da UniÂo; e

II � benefÌcios (ou subsÌdios) creditÌcios: gastos incorridos
pela UniÂo decorrentes do diferencial entre o rendimento de fundos,
programas ou concessÔes de crÈdito, operacionalizados sob condiÆÔes
financeiras especÌficas, e o custo de oportunidade do Tesouro
Nacional." (NR)

"Art. 4� Atribuir ¿ Secretaria de Acompanhamento Fiscal,
Energia e Loteria do MinistÈrio da Fazenda a competÉncia para:

I � elaborar o demonstrativo a que se refere o art.1�, para
compor as InformaÆÔes Complementares ao Projeto de Lei
OrÆamentÀria Anual.

II � elaborar anualmente o cÀlculo de benefÌcios financeiros e
creditÌcios e encaminhar ao Tribunal de Contas da UniÂo, atÈ 31 de
marÆo de cada ano, para compor o relatÒrio sobre as contas do
Governo da RepÙblica.

III � avaliar o impacto e a efetividade de fundos e programas
do Governo Federal associados ¿ concessÂo de benefÌcios financeiros
e creditÌcios da UniÂo." (NR)

Art. 2� Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicaÆÂo.

EDUARDO REFINETTI GUARDIA

DESPACHO DE 2 DE AGOSTO DE 2018

Processo n�: 10951.000813/2001�01
Interessado: Caixa EconÓmica Federal
Assunto: Terceiro Termo Aditivo ao Contrato de AquisiÆÂo

de CrÈditos Decorrentes de OperaÆÔes com Recursos do FGTS
celebrado entre a UniÂo e a Caixa EconÓmica Federal, em
29/06/2001, nos termos da Medida ProvisÒria n� 2.196�3, de 24 de
agosto 2001, com a redaÆÂo dada pela Lei n� 12.872, de 24 de
outubro 2013.

Despacho: Tendo em vista as manifestaÆÔes da Secretaria do
Tesouro Nacional e da Procuradoria�Geral da Fazenda Nacional,
autorizo as contrataÆÔes mediante o cumprimento das exigÉncias
legais.

EDUARDO REFINETTI GUARDIA
Ministro

DESPACHO DE 2 DE AGOSTO DE 2018

Processo n�: 17944.103603/2018�42.
Interessado: Estado do Rio de Janeiro.
Assunto : Primeiro Termo Aditivo ao Contrato de Penhor

de AÆÔes n� 028/2017/PGFN/CAF, celebrado entre a UniÂo e o
Estado do Rio de Janeiro em 14 de dezembro de 2017, nos termos
da Lei Complementar n� 159, de 19 de maio de 2017, e do
Decreto n� 9.109, de 27 de julho de 2017.

Despacho: Tendo em vista as manifestaÆÔes da Secretaria
do Tesouro Nacional e da Procuradoria� Geral da Fazenda
Nacional, autorizo a celebraÆÂo do termo aditivo, observadas as
formalidades de praxe.

EDUARDO REFINETTI GUARDIA
Ministro

DESPACHO DE 2 DE AGOSTO DE 2018

Processo n�: 17944.105651/2018�75
Interessado: Estado de Pernambuco
Assunto: AvaliaÆÂo do cumprimento de metas e

compromissos do Programa de ReestruturaÆÂo e Ajuste Fiscal do
Estado de Pernambuco relativos ao exercÌcio de 2017. SuspensÂo dos
efeitos da avaliaÆÂo preliminar.

Despacho: Com fundamento no �7� do art. 16 do Decreto n�
8.616, de 29 de dezembro de 2015, e tendo em vista as manifestaÆÔes
da Secretaria do Tesouro Nacional e da Procuradoria�Geral da
Fazenda Nacional, e com lastro nos critÈrios objetivos estabelecidos
na Portaria MF n� 265, de 28 de maio de 2018, SUSPENDO, com
base no art. 61, parÀgrafo Ùnico, da Lei n� 9.784, de 29 de janeiro de
1999, os efeitos da avaliaÆÂo preliminar feita pela Secretaria do
Tesouro Nacional, a fim de manter o status de adimplente do Estado
de Pernambuco com relaÆÂo ¿s metas ou compromissos do respectivo
Programa de ReestruturaÆÂo e Ajuste Fiscal (PAF).

EDUARDO REFINETTI GUARDIA
Ministro

BANCO CENTRAL DO BRASIL

DEPARTAMENTO DE RELACIONAMENTO
INSTITUCIONAL E ASSUNTOS PARLAMENTARES

RETIFICA¦¢O

No ParÀgrafo Ùnico do art. 2� da Portaria n� 99.033, de 30 de
julho de 2018, publicada no DOU de 31 de julho de 2018, seÆÂo 1,
pÀgina 37, onde se lÉ: "ParÀgrafo Ùnico. A resposta ¿s requisiÆÔes e
solicitaÆÔes prevista no inciso III do � 2� do art. 5� da Portaria N�
98.407 ...", leia�se: "ParÀgrafo Ùnico. A resposta ¿s requisiÆÔes e
solicitaÆÔes prevista no � 2� do art. 5� da Portaria N� 98.407...".

BANCO DO BRASIL S/A

BB SEGURIDADE PARTICIPA¦´ES S/A

BB CORRETORA DE SEGUROS
ADMINISTRA¦¢O DE BENS S/A

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDIN RIA
REALIZADA EM 2 DE JANEIRO DE 2018

(SubsidiÀria integral do BB SEGURIDADE PARTICIPA¦´ES S.A.)
DATA, HORA, LOCAL: Em dois de janeiro de dois mil e

dezoito, ¿s dezesseis horas, realizou�se Assembleia Geral
ExtraordinÀria da BB Corretora de Seguros e Administradora de Bens
S.A. (CNPJ 27.833.136/0001�39; NIRE: 5330000467�6), na Sede
Social da Empresa, Setor de Autarquias Norte, Quadra 5, bloco B, 3�
andar, EdifÌcio Banco do Brasil, BrasÌlia � DF. II. PRESEN¦A: BB
Seguridade ParticipaÆÔes S.A., Ùnica acionista, representada por seu
Diretor Sr. Werner Romera Suffert, o qual assinou o "Livro de
PresenÆa", observadas as prescriÆÔes legais. III.CONVOCA¦¢O:
Dispensada, na forma do � 4� do artigo 124 da Lei n� 6.404/76 ("Lei
das S.A."), tendo em vista a presenÆa do acionista representante da
totalidade do capital social da Companhia, conforme assinatura
constante no Livro de PresenÆa de Acionistas. IV. MESA: Assumiu a
presidÉncia dos trabalhos o Sr. Ismael Tessari Grandi, Diretor�
Presidente da BB Corretora de Seguros e Administradora de Bens
S.A., que, ao instalar a Assembleia, convidou o Sr. Rafael Alves
Barbosa da Silva para atuar como SecretÀrio. V. ORDEM DO DIA:
AdesÂo da BB Corretora ao ComitÉ de Auditoria Ùnico da BB
Seguridade ParticipaÆÔes S.A. VI. DELIBERA¦´ES: O acionista
aprovou a adesÂo ao ComitÉ de Auditoria Ùnico da BB Seguridade
ParticipaÆÔes S.A. VII. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a
tratar, o Sr. Presidente deu por encerrados os trabalhos da Assembleia
Geral ExtraordinÀria da Acionista da BB Corretora de Seguros e
Administradora de Bens S.A., da qual eu, Rafael Alves Barbosa da
Silva, secretÀrio, mandei lavrar esta ata que, lida e achada conforme,
È devidamente assinada. BrasÌlia (DF), 02 de janeiro de 2018. Ass.)
Ismael Tessari Grandi, Diretor�Presidente da BB Corretora de Seguros
e Administradora de Bens S.A., Presidente da Assembleia e Werner
Romera Suffert, Representante do Acionista. ESTE DOCUMENTO ¨
C²PIA FIEL TRANSCRITA DO LIVRO PR²PRIO DE N� 9
FOLHA 24. A Junta Comercial certificou o registro em 06.04.2018
sob o nÙmero 1029224 � Saulo Izidorio Vieria � SecretÀrio�Geral.

C¡MARA DE RECURSOS
DA PREVID©NCIA COMPLEMENTAR

DECIS¢O DE 25 DE JULHO DE 2018

Com base no disposto do art. 19, do Decreto n� 7.123, de 03
de marÆo de 2010, publica�se o resultado do julgamento da 81�
ReuniÂo OrdinÀria da CÁmara de Recursos da PrevidÉncia
Complementar, realizada em 25 de julho de 2018.

1) Processo n� 44011.000468/2015�35
Auto de InfraÆÂo n� 0030/15�58
DecisÂo n� 26/2017/Dicol/Previc
Recorrentes: Adilson FlorÉncio da Costa, AntÓnio Carlos

Conquista, Alexej Predtechensky, Ricardo Oliveira Azevedo, JosÈ
Carlos Rodrigues Sousa, MÓnica Christina Caldeiras Nunes e JoÂo
Carlos Penna Esteves.

Procuradores: FÀbio Lopes Vilela Berbel � OAB/SP n�
264.103 e Leonardo Pimentel Bueno � OAB/DF n� 22.403

Entidade: POSTALIS � Instituto de Seguridade Social dos
Correios e TelÈgrafos

Relator: Frederico Viana de Araujo
Ementa: "Processo Administrativo: Auto de InfraÆÂo n�

0030/2015�58. Aplicar os recursos garantidores das reservas tÈcnicas,
provisÔes e fundos dos planos de benefÌcios em desacordo com as
diretrizes estabelecidas pelo Conselho MonetÀrio Nacional. 1.
Constitui irregularidade aplicar os recursos garantidores das reservas
tÈcnicas em desacordo com as diretrizes estabelecidas pelo CMN, �
1�, art. 9�, Lei Complementar n� 109/2001; 2. AquisiÆÂo de CCIs sem
a adequada anÀlise de riscos e garantias, contrariando os arts. 4�, 9� e
inciso III, � 1�, do art. 18 da ResoluÆÂo CMN n� 3.792/2009; e 3.
Inaplicabilidade do � 2� do art. 22 do Decreto n� 4.942/2003 em caso
de descumprimento de seus pressupostos legais. "

DecisÂo: Por unanimidade de votos, a CÁmara de Recursos
da PrevidÉncia Complementar conheceu dos recursos e afastou as
preliminares das aÆÔes fiscais desproporcionais, da subjetividade do
auto de infraÆÂo: descumprimento aos princÌpios da impessoalidade,
motivaÆÂo e atividade vinculada. Consequente violaÆÂo ao princÌpio
constitucional do "due process of law"; da ocorrÉncia de PreclusÂo
Administrativa, da aplicabilidade do art. 22, � 2�, do Decreto n�
4.942/2003 e a possibilidade de celebraÆÂo de Termo de Ajustamento
de Conduta, da competÉncia do ComitÉ de Investimentos � da
ausÉncia de individualizaÆÂo das condutas, da necessidade de conexÂo
dos Autos de InfraÆÂo. Por maioria de votos, a CRPC afastou a
preliminar de manifesto cerceamento de defesa e indeferimento de
produÆÂo de provas, vencido o voto do Membro JosÈ Ricardo
Sasseron que acolheu parcialmente a preliminar e votou no sentido de
retornar os autos ao ÒrgÂo fiscalizador para que fosse oferecido
acesso ¿ documentaÆÂo do Termo de Ajustamento de Conduta e do
relatÒrio de fiscalizaÆÂo, bem como abertura de prazo para
apresentaÆÂo de nova defesa. Em relaÆÂo ao recurso de AntÓnio
Carlos Conquista, a CRPC por unanimidade de votos, conheceu do
recurso e por maioria de votos afastou as preliminares da nulidade
por ausÉncia de descriÆÂo precisa da conduta ilÌcita, da aplicabilidade
do art. 22, � 2�, do Decreto n� 4.942/2003 e celebraÆÂo de Termo de
Ajustamento de Conduta � TAC, da suspensÂo do procedimento de
fiscalizaÆÂo pela celebraÆÂo de TAC e da inadequaÆÂo do tipo
infracional, vencido o voto do Membro JosÈ Ricardo Sasseron que
acolheu as preliminares no sentido de anular o auto de infraÆÂo. No
mÈrito, por unanimidade de votos, a CRPC negou provimento aos
recursos, de modo a manter a DecisÂo n� 26/2017/Dicol/Previc em
relaÆÂo aos recorrentes, Adilson FlorÉncio da Costa, Alexej
Predtechensky, Ricardo Oliveira Azevedo, JosÈ Carlos Rodrigues
Sousa, MÓnica Christina Caldeiras Nunes e JoÂo Carlos Penna
Esteves. Em relaÆÂo ao recorrente AntÓnio Carlos Conquista, a CRPC
por maioria de votos, negou provimento de modo a manter a DecisÂo
n� 26/2017/Dicol/Previc, vencidos os votos dos Membros JosÈ
Ricardo Sasseron e Jarbas Antonio de Biagi, que deram provimento
ao recurso.

2) Processo n� 44011.000562/2015�94
Auto de InfraÆÂo n� 40/2015
DecisÂo n� 30/2017/Dicol/Previc
Recorrentes: Rachid Mamed Filho, FabrÌcio Pereira Garcia e

JosÈ Carlos Alves Grangeiro Procurador: Luiz Antonio Muniz
Machado � OAB/DF n� 750�A

Entidade: CIBRIUS � Instituto CONAB de Seguridade
Social

Relator: Frederico Viana de Araujo
Ementa: "Processo Administrativo: Auto de InfraÆÂo n�

40/2015. Aplicar os recursos garantidores das reservas tÈcnicas,
provisÔes e fundos dos planos de benefÌcios em desacordo com as
diretrizes estabelecidas pelo Conselho MonetÀrio Nacional. 1.
Constitui irregularidade aplicar os recursos garantidores das reservas
tÈcnicas em desacordo com as diretrizes estabelecidas pelo CMN, �
1�, art. 9�, Lei Complementar n� 109/2001; 2. AquisiÆÂo de cotas de
FIDC e sua reestruturaÆÂo, pela permuta por debÉntures simples sem
a adequada anÀlise de riscos e garantias, contrariando os arts. 4� e 9�
da ResoluÆÂo CMN n� 3.792/2009; e 3. Inaplicabilidade do � 2� do
art. 22 do Decreto n� 4.942/2003 em caso de descumprimento de seus
pressupostos legais. Reforma parcial da DecisÂo n�
30/2017/Dicol/Previc. AplicaÆÂo de multa pecuniÀria, afastada a pena
de inabilitaÆÂo. Provimento parcial aos recursos voluntÀrios. "

DecisÂo: Por unanimidade de votos, a CÁmara de Recursos
da PrevidÉncia Complementar conheceu dos recursos e afastou as
preliminares da prescriÆÂo; da nulidade da decisÂo recorrida e do auto
de infraÆÂo por violaÆÂo ao devido processo legal, ao contraditÒrio e
a ampla defesa. Desvio de finalidade especÌfico; da nulidade da
decisÂo recorrida e do auto de infraÆÂo por desvio de finalidade
especÌfica. ConsideraÆÔes sobre a cultura do nÂo; da nulidade da
autuaÆÂo por ausÉncia de motivaÆÂo. JuÌzo de valor e suposiÆÔes da
equipe de fiscalizaÆÂo. Por maioria de votos, a CRPC afastou a
preliminar de limitaÆÂo e cerceamento de defesa. Nulidade da
DecisÂo n� 30/Dicol/Previc, de 07/08/2017, vencidos os votos dos
Membros JosÈ Ricardo Sasseron e Fernanda Mandarino Dornelas que
acolheram parcialmente a preliminar e votaram no sentido de
determinar o retorno dos autos ao ÒrgÂo fiscalizador. No mÈrito, por
maioria de votos, a CRPC deu provimento parcial aos recursos para
manter a penalidade de multa pecuniÀria e afastar a penalidade de
inabilitaÆÂo, vencidos os votos dos Membros JosÈ Ricardo Sasseron,
Fernanda Mandarino Dornelas e Jarbas Antonio de Biagi que votaram
no sentido de dar provimento parcial aos recursos, para afastar a pena
de multa pecuniÀria e de inabilitaÆÂo, convertendo a pena em
advertÉncia, com base no art. 2�, inciso XIII da Lei n� 9.784 de
1999.

3) Processo n� 44170.000021/2015�33
Auto de InfraÆÂo n� 41/15�74

C¡MARA DE RECURSOS
DA PREVID©NCIA COMPLEMENTARDA PREVID©NCIA COMPLEMENTAR

DECIS¢O DE 25 DE JULHO DE 2018

plementar, realizada em 25 de julho de 2018.
1) Processo n� 44011.000468/2015�35

2) Processo n� 44011.000562/2015�94

3) Processo n� 44170.000021/2015�33
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DecisÂo n� 33/2017/Dicol/Previc
Recorrentes: MaurÌcio FranÆa Rubem, Wagner Pinheiro de

Oliveira, Newton Carneiro da Cunha e LuÌs Carlos Fernandes
Afonso

Procurador: Roberto Eiras Messina - OAB/SP n� 84.267
Entidade: PETROS - FundaÆÂo PetrobrÀs de Seguridade

Social
Relatora: LÌgia Ennes Jesi
Ementa: "AnÀlise do Auto de InfraÆÂo n� 41/15-74.

AplicaÆÂo dos recursos garantidores das reservas tÈcnicas, provisÔes e
fundos dos planos de benefÌcios em desacordo com as diretrizes
estabelecidas pelo Conselho MonetÀrio Nacional. AquisiÆÂo de CCB
Empreendimentos sem a anÀlise adequada, descumprindo o requisito
de seguranÆa e de observÁncia ¿ concentraÆÂo operacional em
contrapartes do mesmo conglomerado econÓmico-financeiro. 1.
PrescriÆÂo afastada por ofÌcio da fiscalizaÆÂo que caracterizou ato
inequÌvoco que levou a apuraÆÂo da aplicaÆÂo na CCB. 2.
Inaplicabilidade do benefÌcio previsto no � 2� do art. 22 do Decreto n�
4.942/2003 quando descumpridos quaisquer de seus pressupostos
legais. "

DecisÂo: Por unanimidade de votos, a CÁmara de Recursos
da PrevidÉncia Complementar conheceu dos recursos e afastou as
preliminares de aplicabilidade do art. 22, � 2�, do Decreto n� 4.942,
de 03 de marÆo de 2003 e da possibilidade de celebraÆÂo de Termo de
Ajustamento de Conduta. Por maioria de votos, a CRPC afastou as
preliminares de prescriÆÂo da pretensÂo punitiva e do cerceamento de
defesa, vencido o voto do Membro JosÈ Ricardo Sasseron, que
acolheu as preliminares. No mÈrito, por unanimidade de votos, a
CRPC negou provimento aos recursos voluntÀrios, mantendo a
DecisÂo n� 33/2017/Dicol/Previc.

4) Processo n� 44011.000378/2017-14
Auto de InfraÆÂo n� 5/2017/Previc
DecisÂo n� 38/2017/Dicol/Previc
Recorrentes: Previc - SuperintendÉncia Nacional de

PrevidÉncia Complementar, Marcelo Adreeto Perillo, Alexandre
Aparecido Barros, JosÈ Genivaldo da Silva, Carlos Fernando Costa,
Roberto Henrique Gremler, Fernando Pinto de Matos, Alcinei
Cardoso Rodrigues, Wagner Pinheiro de Oliveira, Newton Carneiro
da Cunha, MaurÌcio FranÆa Rubem e LuÌs Carlos Fernandes Afonso

Recorrido: Humberto Santamaria.
Procuradores: Carlos Costa da Silveira - OAB/RJ n� 57.415

e Roberto Eiras Messina - OAB/SP n� 84.267
Entidade: PETROS - FundaÆÂo PetrobrÀs de Seguridade

Social
Relatora: LÌgia Ennes Jesi
DecisÂo: Sobrestado o julgamento em virtude do pedido de

vista da Membro Maria Batista, nos termos do art. 34 do Decreto n�
7.123, de 03 de marÆo de 2010. Julgamento agendado para a 82�
ReuniÂo OrdinÀria da CÁmara de Recursos da PrevidÉncia
Complementar, a ser realizada em 06 de agosto de 2018.

5) Processo n� 44170.000019/2015-64
Auto de InfraÆÂo n� 39/2015
DecisÂo n� 29/2017/Dicol/Previc
Recorrentes: Marco AndrÈ Marques Ferreira, Carlos de Lima

Moulin e TÁnia Regina Ferreira
Procurador: FlÀvio Martins Rodrigues - OAB/RJ n� 59.051
Entidade: REFER - FundaÆÂo Rede FerroviÀria de

Seguridade Social
Relatora: Maria Batista da Silva
Retornando apÒs vista do Membro JosÈ Ricardo Sasseron
DecisÂo: Tendo em vista o encerramento da sessÂo, foi

sobrestado o julgamento e adiado para a 82� ReuniÂo OrdinÀria a ser
realizada em 06 de agosto de 2018, ¿s 9h30mim na Esplanada dos
MinistÈrios, Bloco "F", 9� andar, BrasÌlia/DF, nos termos do art. 38,
ParÀgrafo ¹nico da Portaria MPS n� 282, de 31 de maio de 2011.

6) Processo n� 44150.000002/2016-26
Embargos de DeclaraÆÂo referentes ¿ DecisÂo da CRPC de

25 de abril de 2018, publicada no D.O.U n� 88 de 09 de maio de
2018, seÆÂo 1, pÀg. 46, retificada em 17 de maio de 2018 no D.O.U
n� 94, pÀg. 25, seÆÂo 1.

Embargantes: Jorge Romualdo de Oliveira, Pedro Macedo
dos Santos e Maria do Socorro Marques Leite Alves

Procurador: Thiago Rodrigues LeÂo de Carvalho Gama -
OAB/AL n� 7.539

Entidade: FUNCASAL - FundaÆÂo Casal de Seguridade
Social

Relator: Alfredo Sulzbacher Wondracek.
DecisÂo: Tendo em vista o encerramento da sessÂo, foi

sobrestado o julgamento e adiado para a ReuniÂo OrdinÀria a ser
realizada em 06 de agosto de 2018, ¿s 9h30mim na Esplanada dos
MinistÈrios, Bloco "F", 9� andar, BrasÌlia/DF, nos termos do art. 38,
ParÀgrafo ¹nico da Portaria MPS n� 282, de 31 de maio de 2011.

7) Processo n� 44170.000012/2016-23
Auto de InfraÆÂo n� 0032/16-64
DecisÂo n� 03/2018/Dicol/Previc
Recorrentes: Thadeu Duarte Macedo Neto, Silvio Michelutii

de Aguiar, Luiz Roberto Doce Santos, Paulo Roberto Dias Lopes e
Eloir Cogliatti

Procuradores: Ana Laura de Figueiredo Melo - OAB/DF n�
47.514 e Guilherme Loureiro Perocco - OAB/DF n� 21.311 e Bruno
Silva Navega OAB/RJ n� 118.948

Entidade: SERPROS - Fundo Multipatrocinado
Relator designado: Maria Batista da Silva/Frederico Viana de

Araujo
DecisÂo: Tendo em vista o encerramento da sessÂo, foi

sobrestado e adiado o julgamento do processo em razÂo o
requerimento do relator.

PAULO CESAR DOS SANTOS
Presidente da CÁmara

COMISS¢O DE VALORES MOBILI RIOS

DESPACHO DE 26 DE JUNHO DE 2018

PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR CVM N� 2014/13353
Reg. Col. n� 9798/2015

. Acusados Advogados

. Michael Lenn Ceitlin Danilo Knijnik (OAB/RS n� 34.445)

Interessado: Michael Lenn Ceitlin
Assunto: Pedido de ConcessÂo de Efeito Suspensivo
Diretor Relator: Pablo Renteria

1. Trata-se de pedido de concessÂo de efeito suspensivo
formulado por Michael Lenn Ceitlin em face da decisÂo proferida
pelo Colegiado da ComissÂo de Valores MobiliÀrios na sessÂo de
julgamento realizada em 22.12.2017, que impÓs ao requerente a
penalidade de inabilitaÆÂo temporÀria por 2 (dois) anos para o
exercÌcio de cargo de administrador em companhia aberta, por ter
cometido prÀtica nÂo equitativa no mercado de valores mobiliÀrios,
em infraÆÂo ao disposto no item I da InstruÆÂo CVM n� 08/1979.

2. O pedido consta do recurso interposto da decisÂo
condenatÒria, que estÀ dirigido ao Conselho de Recursos do Sistema
Financeiro Nacional. Nada obstante, considerando que, nos termos da
Lei n� 13.506, de 2017, art. 34, � 2�, a competÉncia para apreciar a
concessÂo do efeito suspensivo È da autoridade prolatora da decisÂo,
e de modo a dar o melhor aproveitamento ¿ petiÆÂo recebida, o
pedido serÀ tratado como se endereÆado ao Colegiado da CVM.

3. O requerente fundamenta sucintamente o cabimento do
efeito suspensivo, com o argumento de que seria "evidente o dano
irreparÀvel em caso de execuÆÂo imediata da penalidade sub
examen".

4. Conforme jÀ decidido por este Colegiado, a mera alegaÆÂo
de que o cumprimento imediato da pena acarretaria danos
irreversÌveis nÂo se presta a justificar a concessÂo do efeito
suspensivo, pois a restriÆÂo ao exercÌcio da atividade profissional de
administraÆÂo de companhia aberta È consequÉncia lÒgica e
necessÀria da imposiÆÂo da penalidade de inabilitaÆÂo.

5. Sendo assim, o eventual acolhimento do argumento
apresentado pelo Requerente levaria a conceder efeito suspensivo a
todo e qualquer recurso interposto das decisÔes da CVM que
imponham penas restritivas de direito (Lei n� 6.385, de 1976, art. 11,
incisos IV a VIII). Tal entendimento nÂo È compatÌvel com o regime
legal introduzido pelo art. 34, � 2�, da Lei n� 13.506, de 2017,
segundo o qual os referidos recursos devem ser recebidos, em regra,
apenas no efeito devolutivo, cabendo a concessÂo do efeito
suspensivo apenas mediante a apresentaÆÂo pelo apenado de
requerimento devidamente fundamentado e circunstanciado.

6. Assim, diante da falta de fundamentaÆÂo, e ainda da
gravidade em tese da conduta infratora, voto pelo conhecimento do
pedido e pelo seu indeferimento, de modo que o recurso da decisÂo
condenatÒria da CVM, que impÓs a Michael Lenn Ceitlin a
penalidade de inabilitaÆÂo temporÀria por 2 (dois) anos para o
exercÌcio do cargo de administrador de companhia aberta, seja
recebida apenas no efeito devolutivo.

7. Encaminhem-se os autos ¿ CCP para que proceda com a
intimaÆÂo do acusado e de seus advogados por meio de publicaÆÂo no
DiÀrio Oficial da UniÂo, de acordo com o art. 40 da DeliberaÆÂo
CVM n� 538/2008.

PABLO RENTERIA
Diretor

SUPERINTEND©NCIA GERAL
SUPERINTEND©NCIA DE PROCESSOS SANCIONADORES

DESPACHO DE 2 DE AGOSTO DE 2018

INTIMA¦¢O N� 281/2018-CVM/SPS/CCP
PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR CVM N�
RJ2018/3005 - 19957.004535/2018-16

. Acusados Advogados

. Luiz Carlos Mandelli Marcelo Nedel Scalzilli - OAB/RS 45.861

. Roberta Mandelli Marcelo Nedel Scalzilli - OAB/RS 45.861

Assunto: Rito Simplificado - Abertura de Prazo para Vista
e ManifestaÆÂo dos Acusados

Despacho:
Tendo em vista que as infraÆÔes imputadas aos acusados

sÂo consideradas de menor complexidade, o processo em
referÉncia segue o rito previsto no CapÌtulo VI-A da DeliberaÆÂo
CVM n� 538/08. Sendo assim, nos termos do art. 38-B, �1� da
DeliberaÆÂo CVM n� 538/08, INTIMO os acusados no processo
em referÉncia a tomar ciÉncia e, querendo, apresentar manifestaÆÂo
no prazo de 15 (quinze) dias, contados da publicaÆÂo deste
despacho no DiÀrio Oficial da UniÂo, acerca do RelatÒrio n�
67/2018-CVM/SEP/GEA-4, elaborado em conformidade com o art.
38-B, tambÈm da DeliberaÆÂo CVM n� 538/08.

CARLOS GUILHERME DE PAULA AGUIAR
Superintendente

SUPERINTEND©NCIA DE RELA¦´ES COM EMPRESAS

DESPACHO DE 1� DE AGOSTO DE 2018

PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR CVM N� RJ2018/3112
(SEI 19957.004675/2018-94)
BRASIL PHARMA SA

Objeto: Apurar eventual responsabilidade do Sr. Leonardo
Leirinha Souza Campos, na qualidade de DRI da Brasil Pharma S.A.,
pelo descumprimento ao disposto no art. 157, �4�, da Lei 6.404/76,
combinado com os artigos 3� e 6�, parÀgrafo Ùnico, da InstruÆÂo
CVM n� 358/02

Assunto: Pedido de DevoluÆÂo de Prazo para ApresentaÆÂo
de Defesa.

. Acusados Advogados

. Leonardo Leirinha Souza Campos AndrÈ Mestriner Stocche
OAB/ SP 163.976

Trata-se de pedido de devoluÆÂo do prazo para apresentaÆÂo
de Defesa, formulado por Leonardo Leirinha Souza Campos, Ùnico
acusado nos autos do processo em epÌgrafe.

Defiro o pedido e fixo nova data para apresentaÆÂo de defesa
em 29/08/2018.

FERNANDO SOARES VIEIRA
Superintendente

COORDENA¦¢O DE CONTROLE DE PROCESSOS
ADMINISTRATIVOS SANCIONADORES

PAUTA DE JULGAMENTOS

PAUTA DE JULGAMENTOS, ABERTOS AO P¹BLICO, DE
PROCESSOS ADMINISTRATIVOS SANCIONADORES - CVM.

PROCESSO RETIRADO DE PAUTA
PAS CVM N� RJ2015/2386 - PetrÒleo Brasileiro S.A.

. Acusados Advogados

. Gustavo Bezerra de Albuquerque Francisco Antunes Maciel MÛssnich - OAB/RJ n� 28.717

. Guido Mantega Luiz Antonio de Sampaio Campos - OAB/RJ n� 75.714

. Miriam Aparecida Belchior Luiz Antonio de Sampaio Campos - OAB/RJ n� 75.714

. Francisco Roberto de Albuquerque Luiz Antonio de Sampaio Campos - OAB/RJ n� 75.714

. Luciano GalvÂo Coutinho Luiz Antonio de Sampaio Campos - OAB/RJ n� 75.714

. Marcio Pereira Zimmermann Luiz Antonio de Sampaio Campos - OAB/RJ n� 75.714

. Jorge Gerdau Johannpeter Paulo Cezar AragÂo - OAB/SP n� 102.836

. JosÈ Maria Ferreira Rangel Jorge Normando - OAB/RJ n� 71.545

Reportamo-nos ¿ Pauta de Julgamento de Processos
Administrativos Sancionadores publicada no DOU de quarta-feira, 01
de agosto de 2018, SeÆÂo 1, pÀg. 29, para informar que o PAS CVM
n� RJ2015/2386 - PETROBRAS, pautado para o dia 09 de outubro de
2018, ¿s 15h, foi retirado de pauta, sine die.

Rio de Janeiro-RJ, 1� de agosto de 2018.
MARIO FREDERICO MOREIRA FIGUEIREDO

DE CARVALHO
Chefe

Em exercÌcio

PAUTA DE JULGAMENTOS

PAUTA DE JULGAMENTOS, ABERTOS AO P¹BLICO, DE
PROCESSOS ADMINISTRATIVOS SANCIONADORES - CVM.

SESS¢O DE JULGAMENTO SUSPENSA
PAS CVM N� RJ2014/8013 - HRT ParticipaÆÔes em PetrÒleo S.A.

. Acusados Advogados

. Elias Ndevanjema Shikongo Fernanda Carneiro Pereira OAB-RJ n� 130.752

. John Anderson Willot Fernanda Carneiro Pereira OAB-RJ n� 130.752

. MÀrcio da Rocha Mello Isabel Picot FranÆa OAB-RJ n� 142.099

. Wagner Elias Peres Isabel Picot FranÆa OAB-RJ n� 142.099

. JG Petrochem ParticipaÆÔes
Ltda.

Fabio Lemos de Oliveira OAB-RJ n� 11.0502

Reportamo-nos ¿ Pauta de Julgamento de Processos
Administrativos Sancionadores publicada no DOU de sexta-feira,
18 de maio de 2018, SeÆÂo 1, pÀg. 46, para informar que a SessÂo
de Julgamento do PAS CVM n� RJ2014/8013, iniciada em 31 de
julho de 2018, foi suspensa em razÂo do pedido de vista dos autos
feito pelo Diretor Gustavo Borba.

Oportunamente, divulgaremos a data da sua continuaÆÂo.

Rio de Janeiro-RJ, 1� de agosto de 2018.
MARIO FREDERICO MOREIRA FIGUEIREDO

DE CARVALHO
Chefe

Em exercÌcio

4) Processo n� 44011.000378/2017-14

plementar, a ser realizada em 06 de agosto de 2018.
5) Processo n� 44170.000019/2015-64

ParÀgrafo ¹nico da Portaria MPS n� 282, de 31 de maio de 2011.
6) Processo n� 44150.000002/2016-26

ParÀgrafo ¹nico da Portaria MPS n� 282, de 31 de maio de 2011.
7) Processo n� 44170.000012/2016-23


